Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca – 5ª Vara Cível

Juíza: Adriana Angeli de Araújo de Azevedo Maia
Processo nº 0004452-23.2011.8.19.0209
Trata-se de ação proposta por HELOISA CECILIA HERIEF CAMPOS em face de CNR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, em que se pretende, em sede de antecipação de tutela, ´seja efetuado o regular registro do contrato de compra e venda junto ao 9º RGI´ ou, alternativamente, seja o réu compelido a proceder à entrega da certidão de tributos federais necessária ao registro, confirmando-se, ao final, a tutela concedida antecipadamente e impondo-se ao réu os ônus da sucumbência. A fundamentar sua pretensão, aduz a autora, em síntese, que celebrou com o réu contrato de financiamento imobiliário, compra e venda com pacto de alienação fiduciária, tendo como objeto a unidade 502 do imóvel situado na Av. das Américas nº 16.400, no Recreio dos Bandeirantes, sendo que, após a compra, dirigiu-se ao 9º RGI para registro, sendo-lhe exigida a Certidão de Tributos Federais da vendedora, ora ré, documento este que não lhe foi entregue, apesar de solicitado. A inicial de fls. 2/7 veio instruída com os documentos de fls. 8/54. Decisão às fls. 57, concedendo a antecipação dos efeitos da tutela, na forma requerida, sendo deferida a gratuidade de justiça à autora às fls. 58. Petição do réu às fls. 62/79, manifestando-se a respeito do cumprimento da tutela, mediante o fornecimento de declaração de inexistência de débito, já que impossível a emissão da CND em razão de litígio entre o réu e a Receita Federal, sendo o documento fornecido apto para o fim almejado, nos termos do art. 16 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de maio de 2007. Regularmente citado (fls. 61), compareceu o réu à audiência de conciliação de fls. 80, apresentando a contestação de fls. 81/88, alegando, resumidamente, que disponibiliza gratuitamente aos compradores serviço de assessoria para efetuar os registros das respectivas escrituras junto ao RGI, não tendo sido tal serviço aceito pela autora. Alega, ainda, que a autora nunca informou ao réu que não estava conseguindo registrar sua escritura em razão da falta da certidão em questão, sendo que bastaria que o SAC tivesse sido acionado para que fosse atendida a solicitação da autora. Por fim, alega que foram feitas diversas exigências por parte do RGI, sendo a apresentação da certidão apenas uma delas, não se podendo imputar ao réu a demora no registro da escritura. Processo suspenso às fls. 89, informando a autora, às fls. 90/98, ter logrado êxito em proceder ao registro da escritura com base na declaração de inexistência de débitos emitida pelo réu. Manifestação das partes às fls. 100 e 101/103, afirmando não ter outras provas a produzir. Relatados, decido. Conforme se verifica dos autos, não apresentou o réu objeção à pretensão da autora, limitando-se a afirmar não ser possível a emissão da CND, a ser substituída pela declaração de inexistência de débito, nos termos do art. 16 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de maio de 2007, e a alegar que tal documento poderia ter sido facilmente obtido se tivesse a autora optado por utilizar os serviços gratuitamente oferecidos através do serviço de atendimento ao cliente. As considerações do réu, no entanto, em nada alteram o substrato desta ação, porquanto, de fato, não estava a autora obrigada a solicitar os serviços, ainda que gratuitos, prestados pelo réu, o que, nem por isso, afasta a obrigação deste em fornecer a documentação necessária ao registro da escritura. De outra parte, é inegável que o documento exigido para o registro somente foi apresentado após a intervenção do Poder Judiciário, mediante a antecipação dos efeitos da tutela, não havendo que se falar em ausência de interesse de agir ou perda superveniente do objeto, já que houve, efetivamente, provimento judicial, que necessitaria ser confirmado em definitivo por ocasião da sentença de mérito. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial para condenar o réu, em definitivo, a proceder à entrega da ´certidão de tributos federais´, ou documento equivalente necessário ao registro, confirmando, em todos os seus termos, a tutela concedida antecipadamente às fls. 57, devendo a multa porventura devida ser objeto de execução. Condeno o réu ao pagamento das custas judiciais e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Intime-se para cumprimento. Após o trânsito em julgado e cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 20.09.2013.
